
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130851 - SP (2024/0084551-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : CRISTINA NAUJALIS DE OLIVEIRA - SP357592
AGRAVADO : ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS 

FINANCEIROS
ADVOGADO : FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO - PA011471
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. ART. 85, § 8º-A, DO CPC. TABELA DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. NÃO VINCULAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
1. No caso dos autos, decidiu o Tribunal a quo pela fixação equitativa dos 
honorários sucumbenciais, cingindo-se a controvérsia a definir se o comando 
inserto no art. 85, § 8º-A, do CPC, impõe a utilização da tabela de honorários 
da OAB pelo magistrado de forma vinculativa.
2. O STJ possui entendimento consolidado sobre a não vinculação do 
magistrado aos valores estabelecidos pela tabela da OAB para a fixação de 
honorários advocatícios, sendo essa tabela apenas uma referência. Portanto, os 
juízes têm discricionariedade para arbitrar os honorários de acordo com os 
critérios previstos no Código de Processo Civil, como o grau de zelo do 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da 
causa, o trabalho realizado e o tempo exigido. Incidência da Súmula 83/STJ. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. ART. 85, § 8º-A, DO CPC. TABELA DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. NÃO VINCULAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
1. No caso dos autos, decidiu o Tribunal a quo pela fixação equitativa dos 
honorários sucumbenciais, cingindo-se a controvérsia a definir se o comando 
inserto no art. 85, § 8º-A, do CPC, impõe a utilização da tabela de honorários 
da OAB pelo magistrado de forma vinculativa.
2. O STJ possui entendimento consolidado sobre a não vinculação do 
magistrado aos valores estabelecidos pela tabela da OAB para a fixação de 
honorários advocatícios, sendo essa tabela apenas uma referência. Portanto, os 
juízes têm discricionariedade para arbitrar os honorários de acordo com os 
critérios previstos no Código de Processo Civil, como o grau de zelo do 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da 
causa, o trabalho realizado e o tempo exigido. Incidência da Súmula 83/STJ. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por FRANCISCO DAS CHAGAS DA 

SILVA FERREIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 

especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 399):
 

 Declaratória c/c indenizatória Inexigibilidade do débito - 
Apontamento indevido Ausência de impugnação pelas 
partes - Questões superadas Dano moral - Inocorrência - 
Preexistência de apontamentos legítimos em desfavor da 
parte autora Incidência da Súmula 385 do STJ - Adoção de 
teses fixadas no julgamento do R Esp nº 
1.386.424/MG(Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
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Seção, julgado em27/04/2016, D Je 16/05/2016), na forma 
do artigo 1.036 do CPC - Pretensão afastada - Honorários 
advocatícios sucumbenciais Majoração - Descabimento - 
Montante fixado em observância aos requisitos legais 
Artigo 85,§§2º e 8º, do CPC - Sentença mantida Artigo 252 
do RITJ/SP c/c artigo 23 do Assento Regimental nº 
562/2017.
Recurso não provido.

 
A decisão agravada negou provimento ao recurso especial nos termos da 

seguinte ementa (fl. 471):
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DÍVIDA 
PRESCRITA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
AUTOR QUE TEVE ÊXITO EM PARTE DO PEDIDO 
INICIAL. HONORÁRIOS FIXADOS POR EQUIDADE. 
ART. 85, § 8º-A, DO CPC. TABELA DA OAB. NÃO 
VINCULANTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

 
Nas razões do agravo interno, o agravante defende o afastamento da súmula 

83/STJ, na medida em que "a ordem estabelecida pelo art. 85, §8º A do CPC estabelece 

uma razão mínima a ser observada na fixação dos honorários, pois além de ser uma 

imposição, o mesmo ressalta ao seu fim que aplica-se a Tabela de Honorários da OAB ou 

10% do valor da condenação, proveito econômico, não sendo possível mensurar o valor 

da causa, OBSERVANDO-SE O QUE FOR MAIOR. " (fl. 301).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões  (fl. 486).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cinge-se a controvérsia à possibilidade de se readequar a verba honorária 

advocatícia sucumbencial que, segundo a parte recorrente, foi estabelecida em desacordo 

com a legislação processual vigente.

O Tribunal de origem, ao apreciar a questão da verba honorária, consignou 

(fl. 401):
 

E quanto à verba honorária, sopesando o caso, vê-se que 
seu arbitramento em R$ 1.000,00 se encontra em 
consonância com os requisitos estabelecidos em lei (artigo 
85, §§2º e 8º, do CPC), não comportando acolhimento, 
portanto, a pretensão de majoração.
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Esclareça-se que eventual arbitramento de honorários 
advocatícios no patamar previsto na Tabela de Honorários 
do Conselho Seccional da OAB (artigo 85, §8º-A, do CPC) 
ensejaria, na hipótese, violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando a baixa 
complexidade da causa e a exígua duração do processo, em 
ofensa aos preceitos do §2º do citado artigo, que impõe ao 
julgador a observância dos seguintes requisitos: “I - o grau 
de zelo do profissional; II - o lugar de prestação do serviço; 
III - a natureza e a importância da causa; IV - o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço”.
 
Cumpre ressaltar que o §8º-A do artigo 85 do CPC não 
deve ser analisado de forma estrita, porquanto não se pode 
ignorar a 'mens legis 'extraída das disposições da Lei nº 
14.365/2022 (responsável pela inclusão do referido 
dispositivo legal), que tem o objetivo de impedir a fixação 
de honorários advocatícios em valores incompatíveis com a 
importância econômica da causa ou em desacordo do 
quanto previsto nos §§2º, 8º e 20 do artigo 85 do CPC.
 
Entendimento em sentido diverso, aliás, suprimiria o 
prudente arbítrio do julgador, a quem incumbe a adoção do 
critério equitativo.
 
Isso significa que a aplicação do referido dispositivo deve 
ser entendida de forma sistemática com os critérios 
estabelecidos pelos demais parágrafos do artigo 85 do CPC, 
concluindo-se que tampouco se poderia admitir o 
arbitramento da verba honorária em valores exorbitantes ou 
irrazoáveis, incompatíveis com a baixa complexidade e 
exígua duração do processo, entendida a referida adoção da 
Tabela de Honorários do Conselho Seccional da OAB 
como mera recomendação de parâmetro, sem caráter 
vinculante. 
 

Na hipótese, a Corte de origem concluiu que a tabela da OAB, apesar de 

servir de parâmetro para o arbitramento dos honorários contratuais, não possui caráter 

vinculativo, devendo ser observadas as circunstâncias do caso concreto.

O STJ possui entendimento consolidado sobre a não vinculação do 

magistrado aos valores estabelecidos pela tabela da OAB para a fixação de honorários 

advocatícios, sendo essa tabela apenas uma referência.

Portanto, os juízes têm discricionariedade para arbitrar os honorários de 

acordo com os critérios previstos no Código de Processo Civil, como o grau de zelo do 

profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o 

trabalho realizado e o tempo exigido.  

A propósito, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. TABELA 
DA OAB. NATUREZA NÃO VINCULANTE. 
PRECEDENTES DA CORTE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que 
a tabela de honorários da OAB não vincula o julgador 
para a fixação da respectiva verba de sucumbência.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no R Esp n. 2.130.249/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, D Je de 
22/8/2024.) [Grifou-se.]

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS NÃO 
CONSTATADOS. 2. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
REMUNERAÇÃO COMPATÍVEL COM O TRABALHO 
DESENVOLVIDO PELO ADVOGADO. CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO 
CONJUNTO FÁTICOPROBATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA7/STJ. 3. TABELA DE 
HONORÁRIOS DA OAB NÃO VINCULANTE. 
SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVOINTERNO 
DESPROVIDO.

(...)

2. Não há como desconstituir o entendimento delineado no 
acórdão impugnado quanto à adequação do montante 
fixado a título de honorários advocatícios, sem que se 
proceda ao reexame dos fatos e das provas dos autos, o que 
não se admite nesta instância extraordinária, em 
decorrência do disposto na Súmula 7/STJ.

3. Constata-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
harmonia com a orientação desta Corte Superior, no sentido 
da "inexistência de vinculação do magistrado aos valores 
estabelecidos pela tabela da OAB para os  honorários 
advocatícios" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.578.753/RS, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020). Incide, no 
ponto, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos 
com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo 
constitucional.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.165.770/SP, relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023.) [Nosso grifo.]

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. TABELA DE 
HONORÁRIOS DA SECCIONAL DA OAB. 
NATUREZA INFORMATIVA. NÃO VINCULANTE. 
HONORÁRIOS FIXADOS OBSERVANDO OS 
PARÂMETROS LEGAIS E EM VALOR RAZOÁVEL. 
ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Esta Corte Superior manifesta-se no sentido de que "a 
tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem 
natureza meramente orientadora e não vincula o julgador, 
devendo ser levada em consideração a realidade do caso 
concreto" (AgInt no REsp 1.751.304/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019).

2. Ademais, somente é admissível o exame do valor 
arbitrado a título de honorários advocatícios contratuais, 
nesta instância especial, quando for verificada a 
exorbitância ou a natureza irrisória da importância 
arbitrada, o que não se verifica no caso em exame. 3. 
Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.038.616/RJ, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
21/10/2022.) [Nosso grifo.]

Dessa forma, estando o aresto recorrido em conformidade com a orientação 

jurisprudencial firmada por esta Corte acerca da matéria, incide, na hipótese, o óbice da 

Súmula n. 83/STJ, aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.130.851 / SP
Número Registro: 2024/0084551-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10148682520218260100

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : CRISTINA NAUJALIS DE OLIVEIRA - SP357592
RECORRIDO : ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS
ADVOGADO : FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO - PA011471

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : CRISTINA NAUJALIS DE OLIVEIRA - SP357592
AGRAVADO : ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS
ADVOGADO : FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO - PA011471

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 18 de novembro de 2024
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